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A ANACOM flexibiliza a transmissão 

de licenças e alarga o período de 

concessão de licenças temporárias 

de estação ou de rede. O não 

pagamento das taxas de espectro 

em dois anos consecutivos passa a 

ser causa de revogação da licença. 
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Novo regime aplicável às redes e instalações de radiocomunicações 

O Decreto-Lei 264/2009, publicado a 28 de Setembro, alterou o regime 

aplicável ao licenciamento de redes e estações de radiocomunicações, à 

fiscalização da instalação das estações, à utilização do espectro 

radioeléctrico e à partilha de infra-estruturas de radiocomunicações. 

O novo regime prevê novas obrigações dos utilizadores de redes e 

estações, das quais destacamos: (i) a obrigação de sinalização informativa 

das instalações das estações, e (ii) a obrigação de garantir o cumprimento 

dos níveis de referência para efeitos de avaliação de exposição a campos 

electromagnéticos.  

Por seu lado, a transmissão das licenças radioeléctricas foi flexibilizada: 

deixa de ser necessária a autorização prévia do ICP-ANACOM, bastando 

agora uma comunicação prévia.  

No entanto, a entidade reguladora poderá opor-se à transmissão ou impor 

condições que sejam necessárias à gestão óptima do espectro. A 

existirem, estas visarão a utilização efectiva e eficiente das frequências e a 

inexistência de distorções de concorrência. 

O período máximo de concessão de licenças temporárias de estação ou de 

rede de radiocomunicações passou dos 60 para os 180 dias, renováveis 

uma vez. 

Também as situações em que a licença pode ser revogada foram objecto 

de alteração. As licenças passam a poder ser revogadas quando o 

utilizador não efectue o pagamento da taxa de utilização do espectro 

radioeléctrico durante dois anos consecutivos. O título de licenciamento 

não poderá, nesse caso, ser concedido pelo ICP-ANACOM nos dois anos 

seguintes à revogação. 

Outra alteração relevante prende-se com a possibilidade de os direitos de 

utilização de frequências poderem ser atribuídos por procedimento de 

selecção por comparação ou concorrência, nomeadamente por concurso 

ou leilão, revertendo o valor da contrapartida a favor do ICP-ANACOM. 

O diploma inclui ainda medidas destinadas a simplificar a comunicação 

entre o ICP-ANACOM e os titulares de licenças de rede ou de estação. A 

apresentação de requerimentos com vista à emissão, alteração, 

transmissão ou revogação das licenças passa a poder ser feita através de 

meios electrónicos. O regulador fica desde já obrigado a definir e publicitar 

quais os meios electrónicos admissíveis. 
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Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 
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